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Nunca percebi a que propósito se chama tal nome a tal cadeira...até parece que há políticas privadas (e só há políticas -ilicitamente- privatizadas). 
 

JP

De facto há políticas privadas: as estratégias empresariais, as conspirações, as estratégias sindicais, as estratégias policiais e judiciais em geral. Não passam pelo escrutínio público e podem alegar legitimamente segredo e parcialidade. As políticas públicas são modernas obrigatoriamente se referem à igualdade – educação, saúde, pobreza, segurança, etc.

melhores cumprimentos
APD
OK. É uma definição nada jurídica, claro. Mas entendo-a.
 

Do ponto de vista do Direito, as políticas são determinações programáticas que põem em marcha os poderes poderes públicos - regularmente concluído o processo de formação da vontade do Estado - pela afectação de meios materiais e humanos a objectivos assumidos pelo Estado.
 

As outras coisas são intenções políticas, ideias políticas, projectos políticos, propostas políticas e podem até ser acção política e debate político. O espaço onde tudo isto se manifesta é definido pela política do Estado quanto a tais matérias (espaço de discussão, relevância da discussão, informações em discussão, liberdade de acção). 
 

"Política", é apanágio dos poderes públicos.
 

Como hierarquia é apanágio do Direito Público (os cidadãos são iguais entre si e diante da Lei). Não há "hierarquia de empresa" (embora acha uma gente a dizer tais coisas). Mas há Hierarquia Universitária e Académica (os académicos são para mim os membros da Academia das Ciências) e há, em geral, hierarquia de funções e de papéis nas funções (públicas). O Ensino, por exemplo, é público mesmo que seja privado. (O Sistema Nacional de Ensino integra estabelecimentos particulares e públicos) e isto tem consequências práticas porque (digam o que disserem os alarves) dentro do sistema público não pode, por exemplo, haver concorrência comercial (não faz sentido) embora possa haver emulação (que não pode ser proibida).
 

O resto não é hierarquia.   
 

"Políticos", também não há. Há dirigentes e servidores do Estado. E há cidadãos eleitores. Não há em República dignidade maior que a de cidadão, embora o Estado disponha de meios (com o acordo dos cidadãos) pelos quais sublinha a sua necessidade, gratidão,  ou admiração face à bravura de alguém, ao saber de alguém, às aptidões de alguém e a isto se chamam "honras". Organizam-se essas honras em títulos públicos. Professor, General, Embaixador, Director Geral (quanto ao papel nas estruturas organizacionais) são papéis e graus com honras associadas; depois há outros como grã-cruz, comendador, grande oficial, oficial e cavaleiro das ordens honoríficas (Em Portugal e em teoria: Santiago para os universitários e para a vida cultural, Cristo para os Diplomatas, Aviz para os militares, Mérito para a horda dos Secretários de Estado e industriais bem sucedidos, Infante para os tipos que se portam menos mal, venham eles de onde vierem, Liberdade para a malta que se tenha esfolado com mérito mínimo para impor algum juízo nesta corja, Torre e Espada para os antigos chefes de Estado e para a malta que ia morrendo a fazer alguma coisa que deu jeito, Mérito Desportivo para  quem se largou ao pontapé com enlevo público, ou que largou a correr e a saltar em Estádio Olímpico - ou maravilha correspondente). Estas honras têm as suas astúcias e às vezes são lugar de verdadeira pedagogia: o Mérito Militar dos Franceses, por exemplo, distingue os soldados e sub-oficiais -é proibida a atribuição aos oficiais- e é a distinção máxima dos marechais, o que implica a honorabilidade paralela do marechal distinguido e do soldado-herói e dá a medida das honras a prestar ao soldado. Mas estas honras não significam que a dignidade do cidadão a quem foram conferidas tenha sido acrescida. Significa apenas - e isso não é pouco - que o Estado sublinhou aquela presença e aquele mérito face ao qual não é razoável consentir na ignorância pública e quer portanto que aquilo seja socialmente reconhecido e reconhecível (e o cidadão a cuja existência não tenham sido feitos tais sublinhados deve respeitar neles a vontade comum, traduzida na lei, porque obedecer à lei é modo de obediência a si próprio já que ela traduz a vontade comum, ou a maior utilidade do maior número reconhecida e preservada pela vontade comum). 
 

É isto, do ponto de vista do Direito.
 

Políticas públicas é um pleonasmo.
 

JP   
O problema pode ser o de saber se tal pleonasmo – em tempo de globalização – não está a definhar em favor daquilo que não existe ou que existe “contra direito”.

Até que ponto a autonomia da teoria jurídica face à realidade não a torna reaccionária (à espera que o passado inspire normativamente o futuro) e não produz cegueira (dificuldades acrescidas em compreender o futuro que há no presente)?

melhores cumprimentos
APD
Claro. Materialmente falando qualquer dos consultores a trabalhar no World Trade Center no dia 11 de Setembro e em regime objectivo de trabalho-escravo dispunha de infinitamente maior influência política do que qualquer ministro das finanças português...  Isto é poder e, porventura, política. Mas não Política no sentido Jurídico.
 

O Direito é a gramática do debate político. Nenhum sistema político deixa de se traduzir num sistema de normas. Nenhum projecto político pode deixar de ser um projecto de Direito a constituir.
 

Engendra o Direito uma cegueira?... certamente que sim. Todas as linguagens comportam cegueira, em algum sentido, porque todas são distanciamento da realidade. Nenhuma água corre na palavra Tejo e a palavra árvore não produz sementes de nenhuma espécie arborícola. Tal como em física nada caiu na fórmula da queda dos graves, em Direito há o mesmo problema. Porque o há em todas as ciências e toda a linguagem é também ela, uma ciência elementar, exceptuados alguns momentos em que a sabedoria se faz arte e a Linguagem é então lugar de poesia, i.e. de Filosofia
 

A cegueira do Direito é igual a todas as outras cegueiras. Podem ser intencionais e podem ser consequêntes. A cegueira de Homero perturbou Almada Negreiros. É a cegueira do sábio. Tirésias é cego, também e vê o que Édipo não via. E quando Edipo consegue ver o que o cego via, arrancou os olhos. É um pouco como se estivessem a dizer-nos que quem vê umas coisas não vê outras. 
 

Não se pode estudar as estrelas à luz do sol do meio dia.
 

Um abraço,
 

JP   
